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2024/0308 (NLE)
Proposta de
DECISÃO DE EXECUÇÃO DO CONSELHO
que altera a Decisão de Execução (UE) (ST 10161/21 INIT; ST 10161/21 ADD1), de 13 de julho de 2021, relativa à aprovação da avaliação do plano de recuperação e resiliência da Bélgica
O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 
Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021, que cria o Mecanismo de Recuperação e Resiliência[footnoteRef:2], nomeadamente o artigo 20.º, n.º 1, [2: 	JO L 57 de 18.2.2021, p. 17.] 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia,
Considerando o seguinte:
(1)	Na sequência da apresentação do plano nacional de recuperação e resiliência (PRR) pela Bélgica em 30 de abril de 2021, a Comissão propôs ao Conselho uma avaliação positiva. O Conselho aprovou a avaliação positiva através da Decisão de Execução do Conselho de 13 de julho de 2021[footnoteRef:3]. A referida decisão de execução do Conselho foi alterada em 8 de dezembro de 2023[footnoteRef:4]. [3: 	ST 10161/21 INIT; ST 10161/21 ADD 1.]  [4: 	ST 15570/23 INIT; ST 15570/23 ADD 1.
] 

[bookmark: _Hlk182430034][bookmark: _Hlk130805569](2)	Em 25 de outubro de 2024, a Bélgica apresentou à Comissão um pedido fundamentado para propor a alteração da Decisão de Execução do Conselho de 13 de julho de 2021, em conformidade com o artigo 21.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2021/241, alegando que o PRR tinha deixado parcialmente de ser exequível devido a circunstâncias objetivas. Nessa base, a Bélgica apresentou um PRR alterado.
Alterações com base no artigo 21.º do Regulamento (UE) 2021/241 
(3)	As alterações do PRR apresentadas pela Bélgica devido a circunstâncias objetivas dizem respeito a 24 medidas.
[bookmark: _Hlk158894031](4)	A Bélgica explicou que tinham sido alteradas duas medidas de forma a implementar alternativas melhores, a fim de concretizar a sua ambição inicial. Trata-se dos marcos 18 e 20 do investimento I-1.15 (Uma cadeia de valor industrial para a transição para o hidrogénio do Estado Federal) no âmbito da componente I-1.15 (Tecnologias energéticas emergentes); e dos marcos 186 e 187 do investimento I-5.11 (Reforço da I&D da Região da Flandres), e descrição do investimento I-5.11 no âmbito da componente 5.2 (Apoiar a atividade económica). Nesta base, a Bélgica solicitou a alteração dos marcos e metas acima referidos. Além disso, a Bélgica solicitou a supressão do marco 112 do investimento I-3.15 (Smart Move) no âmbito da componente 3.2 (Transferência modal), e da meta 246 do investimento I-7.25 (Infraestrutura de carregamento para autocarros da Região de Bruxelas-Capital) no âmbito da componente 7.4 (Mobilidade). A Decisão de Execução do Conselho de 13 de julho de 2021 deve ser alterada em conformidade.  
(5)	A Bélgica solicitou ainda a utilização dos recursos remanescentes libertados pela supressão de medidas ao abrigo do artigo 21.º do Regulamento (UE) 2021/241 para incluir três novas medidas. Trata-se do marco 112 no âmbito do investimento I-3.15a (Floya App da Região de Bruxelas-Capital) e do investimento I-3.15b (Alargamento da rede de câmaras ANPR da Região de Bruxelas-Capital) no âmbito do investimento I-3F (Ferramentas de mobilidade inteligente da Região de Bruxelas-Capital) no âmbito da componente 3.2 (Transferência modal); e da meta 246 do investimento I-3.21 (Infraestrutura de carregamento para autocarros da Região de Bruxelas-Capital) no âmbito da componente 3.3 (Tornar o transporte rodoviário mais ecológico). Nesta base, a Bélgica solicitou a alteração do marco e da meta acima referidos. A Bélgica solicitou ainda o aumento do nível de execução exigido de duas medidas. Trata-se da meta 115 de investimento I-3.17 (Ecologização da frota de autocarros - RBC) no âmbito da componente 3.3 (Tornar o transporte rodoviário mais ecológico); e do marco 212 do investimento I-7.01 (Regime melhorado de subsídios energéticos - RBC) no âmbito da componente 7.1 (Renovação de edifícios). Além disso, a Bélgica solicitou o aumento da base de referência da meta 242 no âmbito do investimento I‑7.21 (Ecologização da frota de autocarros - RBC), na componente 7.4 (Mobilidade) para ter em conta o aumento do nível de execução do investimento I‑3.17. A Decisão de Execução do Conselho de 13 de julho de 2021 deve ser alterada em conformidade.  
(6)	A Bélgica explicou que tinham sido alteradas 18 medidas de forma a implementar alternativas melhores que permitam reduzir os encargos administrativos, prosseguindo os objetivos das respetivas medidas. Em causa estão o marco 1 da reforma R-1.01 (Regime melhorado de subsídios energéticos da Região da Flandres) no âmbito da componente 1.1 o marco 20 do investimento I-1.15 (Uma cadeia de valor industrial para a transição do hidrogénio do Estado Federal); o marco 23 do investimento I-1.16 (Uma cadeia de valor industrial para a transição para o hidrogénio da Região da Flandres), e o marco 26 do investimento I-1.17 (Uma cadeia de valor industrial para a transição para o hidrogénio da Região da Valónia) no âmbito da componente 1.2 (Tecnologias energéticas emergentes); o marco 54 do investimento I-2.05 (Digitalização SPF do Estado Federal) e o marco 54b do investimento I-2.05[L] (Digitalização SPF: Digitalização dos processos de asilo e de gestão da imigração do Estado Federal); o marco 63 do investimento I-2.06 (Serviços de saúde em linha e dados de saúde do Estado Federal) e a descrição do investimento I-2.06; o marco 68 do investimento I-2.09 (Digitalização do Governo flamengo da Região da Flandres), e a descrição do investimento I-2.09 o marco 78 da reforma R-2.02 (Administração pública em linha: Concurso público do Estado Federal) no âmbito da componente 2.2 (Administração pública); descrição do investimento I-2.14 (Desenvolvimento de um instituto de IA para utilizar esta tecnologia para responder aos desafios societais da Região de Bruxelas-Capital), dos marcos 91 e 93 da reforma R-2.03 (Introdução da tecnologia 5G - Plano nacional de banda larga fixa e móvel - nível federal e regional), e a descrição da reforma R-2.03 no âmbito da componente 2.3 (Fibra ótica, 5G e novas tecnologias); o marco 118 da reforma R-3.05 (Estações de carregamento - RBC da Região de Bruxelas-Capital); e a descrição da reforma R-3.05, o marco 119 da reforma R-3.04 (Estações de carregamento - WAL), e a descrição da reforma R-3.04 no âmbito da componente 3.3 (Tornar o transporte rodoviário mais ecológico); a meta 131 do investimento I-4 (Fornecimento de equipamento digital e infraestruturas informáticas às escolas) no âmbito da componente 4.1; a meta 149 do investimento I-4.11 (Digibanks da Região da Flandres), e a descrição do investimento I-4.11, no âmbito da componente 4.2 (Formação e emprego de grupos vulneráveis); a meta 164 do investimento I-5.04 (Ofensiva de aprendizagem e carreira da Região da Flandres), no âmbito da componente 5.1 (Formação e mercado de trabalho); a meta 197 do investimento I-5.14 (Plataforma de reciclagem da Região da Flandres), e a descrição do investimento I-5.14, no âmbito da componente 5.3 (Economia circular); o marco 213 do investimento I-7.02 (Regime melhorado de subsídios energéticos da Região da Flandres) no âmbito da componente 7.1 (Renovação de edifícios). Com base nestes elementos, a Bélgica solicitou a supressão de informações contextuais ou elementos processuais desnecessários que não contribuam para os objetivos das medidas, a clarificação de que determinados elementos estão relacionados com os objetivos ou o contexto das medidas e a simplificação das descrições das medidas ou dos marcos e metas que causam encargos administrativos injustificados para alcançar os objetivos das respetivas medidas. A Decisão de Execução do Conselho de 13 de julho de 2021 deve ser alterada em conformidade. 
(7)	A Comissão considera que os motivos apresentados pela Bélgica justificam a(s) alteração(ões) ao abrigo do artigo 21.º, n.º 2, do Regulamento (UE) 2021/241, devendo a Decisão de Execução do Conselho de 13 de julho de 2021 ser alterada em conformidade.
Correção de erros materiais
(8)	Foram identificados 50 erros materiais no texto da decisão de execução do Conselho, que afetam 26 marcos, 14 metas e 33 medidas, ao abrigo de 13 componentes. A decisão de execução do Conselho deve ser alterada para corrigir os erros materiais que não refletem o conteúdo do PRR apresentado à Comissão em 13 de julho de 2021, tal como acordado entre a Comissão e a Bélgica. Descrição da reforma R-1.01 (Regime melhorado de subsídios à energia da Região da Flandres), marcos 13 e 14 do investimento I-1B (Renovação de edifícios públicos) e descrição do investimento I‑1B, descrição do investimento I-1.07 (Renovação de edifícios públicos - autoridades locais e desporto da Região da Valónia), e descrição do investimento I-1.09 (Renovação de edifícios públicos - escolas) da Comunidade Francófona, marco 2 da reforma R-1.02 (Regime melhorado de subsídios à energia da Região de Bruxelas‑Capital), marcos 6 e 7 do investimento I-1A (Renovação da habitação privada e social) no âmbito da componente 1.1 (Renovação); metas 18, 19 e 20 do investimento I-1.15 (Uma cadeia de valor industrial para a transição para o hidrogénio do Estado Federal), e descrição do investimento I-1.15 no âmbito da componente 1.2 (Tecnologias energéticas emergentes); metas 54b e 55b e designação do investimento I-2.05bis (Digitalização SPF), marcos 57 e 58 do investimento I-2.05 (Digitalização SPF), marco 62 do investimento I-2.06 (Serviços de saúde em linha e dados de saúde do Estado Federal) e marco 79 da reforma R-2.02 (Administração pública em linha: Concurso público do Estado Federal) no âmbito da componente 2.2 (Administração pública); marco 93 da reforma R-2.03 (Introdução da tecnologia 5G - Plano nacional de banda larga fixa e móvel - nível federal e regional) no âmbito da componente 2.3 (Fibra ótica, 5G e novas tecnologias); marco 94, metas 95 e 96 do investimento I-3A (Infraestruturas cicláveis), e descrição do investimento I-3A, marcos 96a e 96b do investimento I-3.03b (Infraestruturas cicláveis - Vélo Plus - FED do Estado Federal), marco 98 do investimento I-3.04 (Infraestruturas cicláveis e pedonais - Schuman) no âmbito da componente 3.1 (Infraestruturas cicláveis e pedonais); as metas 100 e 101 e marco 102 do investimento I-3B (Reforço dos transportes públicos na Valónia), e descrição do investimento I-3B, meta 107 do investimento I-3.11 (Canal Albert e Trilogiport da Região da Valónia), e descrição do investimento I-3.11, no âmbito da componente 3.2 (Transferência modal); descrição do investimento I-3.17 (Ecologização da frota de autocarros — RBC), descrição do investimento I-3.20 (Ecologização da frota de autocarros — WAL), metas 114, 115, 115b do investimento I-3G (Ecologização da frota de autocarros) e descrição do investimento I-3G, marco 119 da reforma R-3.04 (Estações de carregamento - WAL), metas 121, 122 e 123 do investimento I-3F (Estações de carregamento), no âmbito da componente 3.3 (Tornar o transporte rodoviário mais ecológico); descrição do investimento I-4.06 (Transformação digital da educação) da Comunidade Germanófona, no âmbito da componente 4.1 (Educação 2.0); meta 166 do investimento I-5.05 (Estratégia de relançamento do mercado de trabalho), meta 171 do investimento I-5.07 (Aprendizagem digital ao longo da vida), descrição da reforma R-5.01 (Regime de acumulação e mobilidade para setores em situação de escassez do Estado Federal), meta 174 da reforma R-5.03 (Conta de aprendizagem) no âmbito da componente 5.1 (Formação e mercado de trabalho); marco 215 do investimento I-7.04 (Renovação da habitação social - WAL), marco 216 do investimento I-7.05 (Medidas em matéria de energia e clima nos edifícios públicos - Estado Federal), marco 231 da reforma R-7.04 (Acelerar a transição energética da Região da Valónia), e descrição da reforma R-7.04, no âmbito da componente 7.1 (Renovação de edifícios); designação do investimento I‑7.14 (Apelo à ação climática na agricultura da Região da Flandres), no âmbito da componente 7.2 (Novas tecnologias energéticas emergentes); marco 239 do investimento I-7.20 (Ilha energética offshore do Estado Federal), subtítulo U.3. (Descrição das reformas e investimentos para o empréstimo), e subtítulo U.4. (Marcos, metas, indicadores e calendário de acompanhamento e execução do empréstimo) no âmbito da componente 7.3 (Energia renovável); marco 248 do investimento I-5.18 (SMELD - Estado Federal) no âmbito da componente 5.2 (Apoiar a atividade económica). As correções acima enumeradas não afetam a execução das medidas em causa.
Avaliação da Comissão
(9)	A Comissão avaliou o PRR alterado em função dos critérios de avaliação estabelecidos no artigo 19.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 2021/241.
Princípio de «não prejudicar significativamente»
(10)	Em conformidade com o artigo 19.º, n.º 3, alínea d), e com o anexo V, ponto 2.4, do Regulamento (UE) 2021/241, o PRR alterado deverá assegurar que nenhuma das medidas (classificação A) de execução das reformas e dos projetos de investimento constantes do plano prejudica significativamente os objetivos ambientais na aceção do artigo 17.º do Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho (o chamado princípio de «não prejudicar significativamente»). 
(11)	A Bélgica apresentou uma avaliação do princípio de «não prejudicar significativamente» para cada novo investimento que substitui a medida I-3.15 (Smart Move) no âmbito da componente 3.2. As informações prestadas mostram que o plano deverá assegurar o respeito deste princípio. As outras alterações das medidas incluídas no PRR inicial não têm impacto na avaliação do princípio de «não prejudicar significativamente».

Contributo para os objetivos do REPowerEU
(12)	Em conformidade com o artigo 19.º, n.º 3, alínea d-A), e com o anexo V, ponto 2.12, do Regulamento (UE) 2021/241, o capítulo REPowerEU deverá contribuir de forma eficaz, em grande medida (classificação A), para a segurança energética, a diversificação do aprovisionamento energético da União, o aumento da utilização de energia de fontes renováveis e da eficiência energética, o aumento das capacidades de armazenamento de energia ou a necessária redução da dependência dos combustíveis fósseis antes de 2030. 
(13)	O PRR alterado inclui um aumento da ambição do investimento I-7.01 (Melhoria do regime de subsídios à energia - RBC), que presta apoio a renovações eficientes do ponto de vista energético para agregados familiares vulneráveis. Tal contribui para o objetivo de reduzir a dependência dos combustíveis fósseis.
Contributo para a transição ecológica, incluindo a biodiversidade
(14)	Em conformidade com o artigo 19.º, n.º 3, alínea e), e com o anexo V, ponto 2.5, do Regulamento (UE) 2021/241, o PRR alterado contém medidas que contribuem em grande medida (classificação A) para a transição ecológica, incluindo a biodiversidade, ou para responder aos desafios daí resultantes. As medidas de apoio aos objetivos climáticos representam um montante que equivale a 51 % da dotação total do PRR alterado e a 87 % dos custos estimados totais das medidas constantes do capítulo REPowerEU, calculados em conformidade com a metodologia estabelecida no anexo VI do Regulamento (UE) 2021/241. Em conformidade com o artigo 17.º do Regulamento (UE) 2021/241, o PRR alterado está em consonância com as informações constantes do Plano nacional em matéria de energia e clima 2021-2030. 
(15)	A alteração do plano não diminui significativamente a sua ambição no que diz respeito à transição digital. O aumento da ambição do investimento I-3.17 relativo aos autocarros elétricos contribui ainda mais para os objetivos climáticos, como a redução das emissões de CO2. 
Contributo para a transição digital
(16)	Em conformidade com o artigo 19.º, n.º 3, alínea f), e com o anexo V, ponto 2.6, do Regulamento (UE) 2021/241, o PRR alterado contém medidas que contribuem em grande medida (classificação A) para a transição digital ou para dar resposta aos desafios daí resultantes. As medidas de apoio aos objetivos digitais representam um montante equivalente a 26 % da dotação total do PRR alterado, calculado em conformidade com a metodologia estabelecida no anexo VII do referido regulamento. 
(17)	A alteração do plano não afeta significativamente a sua ambição no que diz respeito à transição digital. Apesar da redução devida à substituição do investimento I-3.15 (Smart Move), o PRR alterado continua a contribuir significativamente para a transição digital com uma abordagem transversal, apoiando a cibersegurança, a digitalização das empresas e da administração pública e a conectividade, incluindo a conectividade de alta velocidade. Contribui igualmente para a digitalização do setor dos transportes, nomeadamente com os novos investimentos I-3.15a (Floya App) e I‑3.15b (Alargamento da rede de câmaras ANPR da Região de Bruxelas-Capital), e para o aumento das competências digitais da mão de obra, dos alunos e da população em geral, incluindo os grupos vulneráveis.


Outros critérios de avaliação
(18)	A Comissão considera que as alterações apresentadas pela Bélgica não afetam a avaliação positiva do PRR estabelecida na Decisão de Execução do Conselho (ST 10161/21 INIT; ST 10161/21 ADD 1) de 13 de julho de 2021, relativa à aprovação da avaliação do PRR da Bélgica no que respeita à pertinência, eficácia, eficiência e coerência do PRR face aos critérios de avaliação estabelecidos no artigo 19.º, n.º 3, alíneas a), b), c), d-B), g), h), i), j) e k). Tal não prejudica a avaliação pela Comissão dos marcos 250 e 251 no âmbito da componente de auditoria e controlo do anexo.
Avaliação positiva
(19)	Na sequência da avaliação positiva da Comissão do PRR alterado, cuja conclusão foi de que este cumpre satisfatoriamente os critérios de avaliação estabelecidos no Regulamento (UE) 2021/241, e em conformidade com o artigo 20.º, n.º 2, e o anexo V do mesmo regulamento, importa definir as reformas e os projetos de investimento necessários para a execução do PRR alterado, os marcos, as metas e os indicadores pertinentes, assim como o montante disponibilizado pela União sob a forma de apoio financeiro não reembolsável para a execução do PRR alterado.
Contribuição financeira
(20)	O custo total estimado do PRR alterado da Bélgica é de 5 279 439 854 EUR. Uma vez que o montante estimado do custo total do PRR alterado é superior à contribuição financeira máxima atualizada disponível para a Bélgica, a contribuição financeira calculada em conformidade com o artigo 20.º, n.º 4, atribuída ao PRR alterado da Bélgica deve ser igual ao montante total da contribuição financeira disponível para esse PRR alterado. Este montante corresponde a 4 523 383 959 EUR.
Empréstimos
(21)	Além disso, a fim de apoiar reformas e investimentos adicionais, a Bélgica solicitou um apoio total sob a forma de empréstimos no valor de 244 200 000 EUR, dos quais 195 000 000 EUR para apoiar as reformas e os investimentos no capítulo REPowerEU e 49 200 000 EUR para apoiar as outras reformas e investimentos do PRR. O montante dos custos totais estimados do PRR é superior à contribuição financeira combinada disponível para a Bélgica, incluindo o capítulo REPowerEU, a contribuição financeira máxima atualizada para o apoio financeiro não reembolsável, as receitas do Sistema de Comércio de Licenças de Emissão previsto na Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho[footnoteRef:5] e os recursos da Reserva de Ajustamento ao Brexit. O volume máximo de empréstimos solicitado pela Bélgica é inferior a 6,8 % do seu rendimento nacional bruto em 2019, a preços correntes.  [5: 	Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro de 2003, relativa à criação de um sistema de comércio de licenças de emissão de gases com efeito de estufa na União e que altera a Diretiva 96/61/CE do Conselho (JO L 275 de 25.10.2003, p. 32). ] 

(22)	Por conseguinte, a Decisão de Execução do Conselho ST 10161/21 INIT; ST 10161/21 ADD 1) de 13 de julho de 2021, relativa à aprovação da avaliação do PRR da Bélgica deve, por conseguinte, ser alterada em conformidade. Por razões de clareza, o anexo da referida decisão de execução do Conselho deve ser inteiramente substituído,
ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 
Artigo 1.º
A Decisão de Execução do Conselho de 13 de julho de 2021, relativa à aprovação da avaliação do plano de recuperação e resiliência da Bélgica é alterada do seguinte modo: 
1) O artigo 1.º passa a ter a seguinte redação:
«Artigo 1.º 
Aprovação da avaliação do PRR 
É aprovada a avaliação do PRR alterado da Bélgica, com base nos critérios previstos no artigo 19.º, n.º 3, do Regulamento (UE) 2021/241. Constam do anexo da presente decisão as reformas e os projetos de investimento a realizar no âmbito do PRR, as disposições e o calendário para o acompanhamento e a execução do referido plano, incluindo os marcos e metas relevantes e os marcos e metas adicionais relativos ao pagamento do empréstimo, os indicadores relevantes relativos ao cumprimento dos marcos e metas programados e as disposições para assegurar o pleno acesso da Comissão aos dados subjacentes relevantes.»;
2) No artigo 2.º-A, o n.º 1 passa a ter a seguinte redação:
«1. A União concede à Bélgica um empréstimo no montante máximo de 244 200 000 EUR.»;
3) O anexo é substituído pelo texto constante do anexo da presente decisão.
Artigo 2.º
Destinatário
O destinatário da presente decisão é o Reino da Bélgica.
Feito em Bruxelas, em
	Pelo Conselho
	O Presidente
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